


Associação do Ministério Público do Estado da Bahia


COMUNICADO
Salvador, 27 de Agosto de 2013.

Prezado (a) Associado (a),

Apresentando meus respeitosos cumprimentos, trago a Vossa Excelência algumas informações atualizadas sobre a gestão e atuação institucional da AMPEB.

1) PROCESSOS DO CARF

Segundo informado pela Assessoria Jurídica da AMPEB, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), em sessão realizada nos dias 13 e 14 de agosto de 2013, apreciou 08 (oito) recursos, resultando do julgamento o seguinte: a) recursos referentes aos associados HERDIVAL DA COSTA TOURINHO, JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA, TALMA MARQUES DE SOUZA e THERESA CRISTINA PINTO REBOUÇAS - a Turma julgadora, à unanimidade, deu provimento, excluindo da incidência do imposto de renda as verbas referentes às diferenças de URV; b) recurso do associado MANOEL MOREIRA COSTA - a turma julgadora por voto de qualidade deu provimento parcial ao recurso para excluir da exigência a multa de ofício, por erro escusável; c) recurso referente ao associado OLIMPIO COELHO CAMPINHO JÚNIOR, a Turma, à unanimidade, julgou procedentes os embargos de declaração para suplementar o julgado, sem efeito modificativo, mantendo a decisão embargada; d) recursos dos associados ALBERTO JOSÉ GOMES e RAILDA RODRIGUES SUZART - os julgamentos foram suspensos em decorrência da repercussão geral do RE 614406, que definirá a questão relativa ao modo de cálculo do imposto de renda sobre pagamentos acumulados.

2) PLANTÃO

Informamos que a Comissão do Plantão, formada pelas colegas Janina Schuenck Brantes Sacramento, Joana Pedreira Philigret Baptista, Clarissa Diniz Guerra de Andrade Sena, Márcia Rabelo Sandes e Leila Adriana Vieira Seijo de Figueiredo, apresentará, no próximo dia 30 de agosto, às 14:00h, no auditório da AMPEB, o texto do anteprojeto para nova disciplina do Plantão do MP-BA, a ser proposto, após aprovação da classe, à Procuradoria-Geral de Justiça.

É muito importante que os colegas se envolvam na discussão, apresentando críticas e sugestões. Vamos participar !

3) MERECIMENTO

Encaminhamos a Vossa Excelência minuta de anteprojeto de Instrução Normativa disciplinadora da aferição de merecimento por critérios objetivos, para fim de promoção e remoção no Ministério Público da Bahia.

O texto, ainda em construção, foi debatido em reunião pública ocorrida no dia 23 de agosto, às 14:00h, no auditório da AMPEB.

É intuito da comissão alcançar um texto que reflita o pensamento majoritário da classe, sendo imprescindível, portanto, a participação de todos no debate desse tema, por meio do envio de críticas e sugestões.

Até o dia 30 de setembro serão aceitas propostas de emenda ao texto, que deverão ser enviadas por e-mail para merecimentompba@ampeb.org.br.

Contamos com sua participação! 

4) TORNEIO DE FUTEBOL – RIO DE JANEIRO

No período de 14 a 16 de novembro, no Rio de Janeiro, ocorrerá o Campeonato Nacional de Futebol Society. Trata-se de evento já tradicional, que integra centenas de membros do Ministério Público de todo o Brasil.

Este ano, visando incentivar e retomar a participação de seus associados no aludido evento, a AMPEB custeará a inscrição, uniforme e transporte local de uma equipe, com até 15 integrantes, em categoria livre (para todas as idades). As despesas de hospedagem e passagem aérea ficarão por conta dos participantes.

Dessa forma, solicito aos associados que tenham interesse em participar, que encaminhem email para eventos@ampeb.org.br, até o dia 30/08, para que seja providenciada a inscrição. Havendo número excedente de interessados, faremos sorteio ou torneio para a definição dos selecionados.

Segue anexo o folder de divulgação do evento e tarifário dos hotéis.
5) AÇÕES QUE TRATAM DOS SUBSÍDIOS TÊM ANDAMENTO NO STF
Informo que algumas das ações ajuizadas pela CONAMP referentes ao subsídio, em andamento no Supremo Tribunal Federal, tiveram andamento, conforme abaixo relacionadas:

· MI 3709/11 - AJUFE
Contra a não concretização da revisão objeto do projeto, o PL 7.749/2010, encaminhado em agosto de 2010. Quando impetrado o MI o projeto ainda não havia sido apreciado (somente em 31 de dezembro de 2012 foi sancionado – Lei 12.771/12). 

A PGR apresentou no dia 14 de agosto parecer opinando pela procedência do pedido, justificando entre outros pontos que, “mesmo com a aprovação do projeto, a referida lei não é hábil a recompor os subsídios dos substituídos da impetrante das perdas inflacionárias do período compreendido entre sua proposição (agosto de 2010, com o objetivo de contemplar a inflação dos anos de 2009, 2010 e 2011) e a sanção da Lei”.

Os autos estão conclusos ao relator, Ministro Roberto Barroso.
· MI 4068 - CONAMP e outros

Para que o Congresso Nacional adote as medidas necessárias para a aprovação dos PLs 7753/10 e 7749/10. As matérias estabelecem a revisão dos subsídios mensais do Procurador-Geral da República e dos ministros do STF. Enviadas em agosto de 2010 ao Legislativo pelo Ministério Público e pelo Poder Judiciário, as propostas têm a finalidade de recompor as perdas decorrentes do processo inflacionário, com base no IPCA.

A PGR apresentou no dia 16 de agosto parecer opinando pela procedência do pedido, justificando entre outros pontos que, “embora o Congresso Nacional tenha votado o PL 7753/2010, transformado na Lei 12.770/12, a referida lei não é hábil a recompor os subsídios dos substituídos da impetrante das perdas inflacionárias do período compreendido entre sua proposição (agosto de 2010, com o objetivo de contemplar a inflação dos anos de 2009, 2010 e 2011) e a sanção da Lei”.

Os autos estão conclusos ao relator, Ministro Luiz Fux.
· MI 5017 - CONAMP e outros

Para que o Congresso Nacional adote as medidas necessárias para a aprovação dos PLs 2197 e 2198 de 2011. As matérias estabelecem a revisão dos subsídios mensais do Procurador-Geral da República e dos ministros do STF. Enviadas em agosto de 2011 ao Legislativo pelo Ministério Público e pelo Poder Judiciário, as propostas têm a finalidade de recompor as perdas decorrentes do processo inflacionário, com base no IPCA. 

A PGR apresentou no dia 16 de agosto, o mesmo parecer do MI 5017, opinando pela procedência do pedido.

Os autos estão conclusos ao relator, Ministro Celso de Mello. 
· MS 31627
Requerente: AMB/ANAMATRA/AJUFE 
A CONAMP ingressou como litisconsorte ativo na ação. 
Requeridos: Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados

EMENTA
Requerem o deferimento o presente pedido de liminar, para determinar a suspensão do processo legislativo (PL n. 24/2012-CN) em curso perante o Congresso Nacional de forma a impedir o exame e a votação do projeto da lei orçamentária de 2013, até o julgamento final do presente writ (b) seja para, alternativamente, determinar à Presidente da República que reenvie a proposta da lei orçamentária de 2013 contemplando a integralidade da proposta orçamentária do Poder Judiciário.

O Relator Ministro Luiz Fux se manifestou pela prejudicialidade do MS com a seguinte justificativa: “Esta impetração perdeu o objeto. Isso porque o Projeto de Lei “que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2013” encaminhado pela Presidência da República ao Congresso Nacional em 30/08/2012, embora não tenha contemplado integralmente a proposta de elevação de salários do Poder Judiciário e do Ministério Público da União, indicou a possibilidade de reajuste “equivalendo a 15,8% em três anos, sendo 5% ao ano no período de2013 a 2015”.
Nesse contexto, em 28/12/2012, a Presidente da República sancionou a Lei 12.771, publicada no Diário Oficial da União em 31/12/2012, que prevê o reajuste escalonado em três anos, ao subsídio mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal, a ser implementado a partir de 1º/01/2013. Ex positis, julgo prejudicado o presente mandado de segurança, diante da perda superveniente de seu objeto (art. 21, IX, do RI/STF).
Além desses processos outros tramitam. São eles:

a)      MANDADOS DE INJUNÇÃO
· MI 1650 - Associações da Magistratura 

Reajuste dos vencimentos dos magistrados nos exercícios de 2007, 2008 e 2009. 
– Relatora Ministra Rosa Weber  

· MI 2773 - CONAMP e outros

Contra pretensa omissão legislativa que atribuem ao Presidente do Senado Federal e ao Presidente da Câmara dos Deputados. Os Impetrantes noticiam que o PGR encaminhou ao Congresso Nacional o PL 5.922/09, propondo o reajuste geral de seu subsídio em 14,09%, equivalente ao IPCA de 2006 a 2008, que seria realizado em três etapas, 5% a partir de 1º.9.09, 4,60% a partir de 1º.11.09 e 3,88% a partir de 1º.2.10. 

- Relatora Ministra Carmén Lúcia
· MI 4490 - AJUFE e outros

Omissão do Congresso Nacional na apreciação do Projeto de Lei 2.197/2011, encaminhado pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal em 31/8/2011, de cuja aprovação dependeria a revisão anual dos subsídios dos magistrados federais, assegurada pelo art. 37, X, da Constituição Federal.

- Relator Ministro Ricardo Lewandowski , negou seguimento a este mandado de injunção, nos termos do art. 21, § 1º, do RISTF, ficando prejudicada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela pretendida. Foi interposto agravo regimental e atualmente está concluso para análise. 
b) MANDADO DE SEGURANÇA
· MS 31618
Requerente:  PGR

Requeridos: Presidentes do Senado Federal e Câmara dos Deputados

EMENTA
Pede-se, a concessão de medida liminar, que garanta a inclusão imediata, no projeto enviado pela Presidente da República ao Congresso no último dia 31 de agosto, dos valores discriminados na proposta orçamentária do Ministério Público da União em sua integralidade, para a oportuna e devida consideração do Poder Legislativo.

- Relator Ministro Roberto Barroso. 
Atenciosamente,

ALEXANDRE SOARES CRUZ

Presidente da AMPEB
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